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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
5ª Subseção Judiciária Federal do Mato Grosso do Sul - 1ª Vara Federal 
Rua Baltazar Saldanha, 1917, Jardim Ipanema - Ponta Porã - MS.

Telefone (67) 3431-1608 – ppora-se01-vara01@trf3.jus.br

AÇÃO PENAL – RITO ESPECIAL
PROCESSO N.º 5001670-29.2019.4.03.6005

AUTOR: MPF
RÉU: LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO
SENTENÇA PROFERIDA EM AUDIÊNCIA
(Tipo “D”)

1) RELATÓRIO

Trata-se de denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal em face de LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO como incurso nas penas do art. 330 do Código Penal, art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/06 e artigo 244-B, caput, da Lei 8.069/90, na forma do artigo 69 do Código Penal. 
Segundo consta na denúncia:

“Fato 01: No dia 15/09/2019, por volta das 22l05min, na BR 463, km 68, no Posto de Fiscalização Capey, em Ponta Porã/MS, LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAÚJO, desobedeceu a ordem legal de parada emanada por Policiais Rodoviários Federais.

Fato 02: Nas mesmas condições de tempo e espaço, LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAÚJO transportou sem autorização legal ou regulamentar 1.121.026 g (uma tonelada, cento e vinte e um quilos e vinte e seis gramas) de maconha que recentemente havia importado de Pedro Juan Caballero/Paraguai.

Fato 03: Naquele mesmo contexto, LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAÚJO corrompeu o menor Diego Silva Ferreira com ele praticando infração penal de tráfco transnacional de drogas.

Nas condições de tempo e espaço acima descritas, Policiais Rodoviários Federais realizavam fiscalização de rotina no Posto Capey, na BR 463, Km 68, ocasião em que deram ordem de parada ao veículo Hyundai Santa Fé, de cor preta, placas aparentes NRJ-1669 de Campo Grande/MS que era conduzido por LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAÚJO. O motorista desobedeceu a ordem de parada e empreendeu fuga, forçando a equipe policial a iniciar uma perseguição.

Após acompanhamento tático os policiais conseguiram alcançar e prender o motorista LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAÚJO, o qual estava acompanhado do menor Diego Silva Ferreira.

Procedida a revista no veículo, foram encontrados 1.121.026 g (uma tonelada, cento e vinte e um quilos e vinte e seis gramas) de maconha divididos em 941 (novecentos e quarenta e um tabletes).

Em entrevista preliminar, LUAN disse aos policiais que chegou a esta região de fronteira no dia 13/09/2019 na companhia do menor Diego. Afirmou ainda que no dia 15/09/2019 recebeu em Pedro Juan Caballero/Paraguai o veículo carregado com a droga para conduzi-lo até Cuiabá/MT.

Interrogado formalmente na Delegacia de Polícia Civil, LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAÚJO confessou o tráfico afirmando que transportou a maconha com a finalidade de pagar uma dívida de aproximadamente R$10.000,00 (dez mil reais) que possui com a Organização Criminosa Comando Vermelho, a qual lle forneceu pasta base para consumo.

Nesta oportunidade, LUAN confirmou que recebeu a droga em Pedro Juan Caballero/Paraguai e que seu destino seria Cuiabá/MT. A respeito do menor o Denunciado disse apenas que Diego Ferreira o acompanhou na viagem pois é considerado como fllo.

Deste modo, a materialidade delitiva e a autoria estão suficientes demonstradas no: (a) auto de prisão e apreensão em flagrante nº 2870/2019-1DP-Ponta Porã/MS; (b) depoimento das testemunhas; (c) laudo de exame de constatação preliminar; (d) Boletim de Ocorrência PRF nº 1073124190915220501, sem prejuízo dos demais elementos de informação a serem juntados aos autos.

Destarte, ausentes as causas excludentes de ilicitude e de culpabilidade, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em face de LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAÚJO como incurso nas penas dos artgos 330 do Código Penal, 33, caput, c/c artigo 40, inciso I, da Lei nº 11.343/2006 e 244-B, caput, da Lei nº 8.069/1990, na forma do art. 69 do Código Penal.”

Fls. 5/22 BO 2870/2019 PCMS, fls. 23 Laudo de constatação preliminar, fls. 30/37 BO PRF 1073124190915220501, fls. 41 auto de apreensão e apresentação, fls. 44 depósito do numerário apreendido a favor do TJMS, fls. 96/239 antecedentes do réu.

Fls. 102/103 o juízo da 2ª vara estadual de Ponta Porã declinou a competência para a Justiça Federal. 

Fls. 257/260, o Ministério Público Federal ofereceu a denúncia, na qual foi recebida no dia 21/01/2020, à f. 261/269 
Citado (fls. 279/281), foi nomeado advogado dativo que apresentou resposta à acusação, à f. 285/287. 

Negada a absolvição sumária (fls. 288/290).

Na data de hoje foi realizada a audiência de instrução e julgamento, com oitiva de testemunhas e interrogatório do réu.

O Ministério Público Federal, em alegações finais orais, sustenta materialidade delitiva comprova nos autos por todo acervo probatório referido em mídia, confirmado pela prova testemunhal e relatos do réu, sobre a tese defensiva está isolada dos elementos dos autos, ademais se tal ameaça ocorreu haveria outras saídas, seria no máximo resistível e não irresistível, não há excludentes de ilicitude, reitera os termos da denúncia assim pugnou pela procedência da pretensão punitiva estatal, a fim de que o réu seja condenado nos termos da denúncia, nas penas do art. 330 do CP, art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/06 e art. 244-B, caput, da Lei 8.069/90, na forma do artigo 69 do Código Penal. 

A Defesa, por sua vez, apresentou alegações finais orais, afirmou que o réu praticou o delito mediante grave ameaça, além do seu estado de saúde, requer a atenuante da pena, tem vista da confissão espontânea, detração da pena, estado de necessidade, em numa eventual condenação, além das alegações finais remissivas.

É o relato do necessário. DECIDO.
2) FUNDAMENTAÇÃO

Registro, de início o feito encontra-se formalmente em ordem, inexistindo vícios ou nulidades a serem sanados, tampouco matéria preliminar a ser apreciada. Ademais, a audiência transcorreu em absoluta normalidade, atingindo plenamente seus objetivos e permitindo aos acusados o pleno exercício de seu direito de defesa sob o manto do contraditório.

Sendo assim, passo à análise do mérito da ação penal.

2.1) MÉRITO

Os tipos penais imputados ao denunciado estão assim descritos:

Código Penal

Desobediência

 Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de funcionário público:

Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.

Lei nº 11.343/06

“Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa”;
“Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se:

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito.

(...)”

Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente)

Art. 244-B.  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la:            (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.             (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

§ 1o  Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet.          (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

§ 2o  As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990.           (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

O pedido veiculado na denúncia merece ser acolhido, a fim de condenar o denunciado pela prática das condutas proibidas pelos tipos penais acima transcritos, senão vejamos.

2.1.1) Do delito previsto no art. 33 da Lei de Drogas
DA MATERIALIDADE

A materialidade do crime previsto no artigo 33, “caput”, c.c. artigo 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/2006, está cabalmente comprovada pelo Laudo Preliminar (fl. 23) BO 2870/2019 PCMS (Fls. 5/22), BO PRF 1073124190915220501 (fls. 30/37), auto de apreensão e apresentação (fls. 41), além da prova testemunhal e do próprio interrogatório do réu, estando certo que a substância apreendida se trata de CANNABIS SATIVA LINNEU, substância entorpecente relacionada na Lista de Substâncias Entorpecentes (Lista F1) de uso proscrito no Brasil e causadora de dependência física ou psíquica.
Necessário deixar consignado que a ausência de laudo definitivo não compromete, no caso em tela, a comprovação da materialidade delitiva, pois o laudo preliminar foi corroborado com farto acervo probatório acima relacionado. 

Neste sentido são os precedentes do E. STF:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006). AUSÊNCIA DO LAUDO DE CONSTATAÇÃO DEFINITIVO DO ENTORPECENTE APREENDIDO. MATERIALIDADE DO DELITO COMPROVADA POR PERÍCIA PRELIMINAR E DEMAIS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. CAUSA DE REDUÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006). DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 1. Não obstante a importância da juntada do Laudo Toxicológico definitivo para comprovação da materialidade nos delitos previstos na Lei de Drogas, a ausência desse documento não tem o condão, por si só, de obstaculizar a comprovação da materialidade do crime, quando presentes outros elementos idôneos de prova. Precedentes. 2. A jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL chancela o afastamento da causa de diminuição (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006) quando presentes fatos indicadores da dedicação do agente a atividades criminosas, como, por exemplo, a) a conduta social do acusado, b) o concurso eventual de pessoas, e c) a quantidade de droga. 3. Infere-se do exame das instâncias ordinárias que os elementos colhidos sob o crivo do contraditório indicaram que a hipótese não retrata quadro de traficância eventual ou de menor gravidade, circunstâncias para quais a minorante em questão deve incidir. 4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está atrelada, de modo absoluto, ao quantum da sanção corporal aplicada. Desde que o faça em decisão motivada, o magistrado sentenciante está autorizado a impor ao condenado regime mais gravoso do que o recomendado nas alíneas do § 2º do art. 33 do Código Penal. Inteligência da Súmula 719/STF. 5. As particularidades do caso concreto - notadamente no tocante à quantidade de droga encontrada em poder do agravante – constituem fundamentação idônea para a imposição de regime mais severo, medida que se mostra adequada e necessária para a repressão e prevenção do crime. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (HC 174954 AgR, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 04/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 15-10-2019 PUBLIC 16-10-2019)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PENAL. DESCABIMENTO DE IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TRÁFICO DE ENTORPECENTE. AUSÊNCIA DE LAUDO DEFINITIVO DE CONSTATAÇÃO DA NATUREZA E DA QUANTIDADE DA DROGA. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. INVIABILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (HC 172774 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 06/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-210 DIVULG 25-09-2019 PUBLIC 26-09-2019)

EMENTA Agravo regimental no habeas corpus. Penal. Tráfico de drogas. Condenação. Ausência de laudo definitivo de constatação da natureza e da quantidade de drogas. Pleito pela anulação da sentença. Impossibilidade. Comprovação por outros meios de prova. Inviabilidade de reexame de fatos e provas na via estreita do writ. Precedentes. Regimental não provido. 1. A condenação do paciente está lastreada, além do exame pericial prévio do material entorpecente apreendido, em outros elementos idôneos de prova, vale dizer, depoimentos testemunhais e a própria confissão do paciente de que as substâncias detidas consistiam em material entorpecente. Desse modo, entender pela insuficiência de provas quanto à materialidade do delito praticado demanda o revolvimento do acervo fático probatório, o que não se admite em sede de habeas corpus. 2. Segundo a jurisprudência da Corte “a falta de laudo pericial não possui o condão de afastar, de modo inarredável, a ocorrência de crime. Tal entendimento aplica-se, com muito mais razão, à hipótese de ausência de assinatura do perito criminal no laudo definitivo” (v.g. HC nº 147.356/MG, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 17/11/17). 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (HC 155744 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 04/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-224 DIVULG 19-10-2018 PUBLIC 22-10-2018)

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE DELITIVA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO ENSEJADOR DA CONDENAÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. WRIT SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. 1. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla avaliação e valoração das provas, como instrumento hábil ao reexame do conjunto fático-probatório ensejador da condenação criminal. Precedentes. 2. O vasto acervo fático-probatório ensejador do édito condenatório, além de submetido ao crivo do contraditório e da ampla defesa, foi amplamente apreciado por órgão julgador imparcial e reexaminado pelo Tribunal de Apelação, soberanos na análise de provas, quanto à autoria e materialidade delitivas. 3. “A falta de laudo pericial não conduz, necessariamente, à inexistência de prova da materialidade de crime que deixa vestígios, a qual pode ser demonstrada, em casos excepcionais, por outros elementos probatórios constante dos autos da ação penal (CPP, art. 167). Precedentes.” (HC 130.265/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, 2ª Turma, DJe 13.6.2016). 4. Inadmissível o emprego do habeas corpus como sucedâneo de recurso ou revisão criminal. Precedentes. 5.Agravo regimental conhecido e não provido.

(HC 139578 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 20/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-252 DIVULG 06-11-2017 PUBLIC 07-11-2017)

Ademais, a espécie da substância apreendida com o denunciado: MACONHA; a quantidade total encontrada: 1.121.46 quilos  permite concluir tratar-se de tráfico e não de mero porte para uso pessoal, restando plenamente configurado o enquadramento dos fatos no delito previsto no art. 33 da Lei 11.343/06.

DA AUTORIA

A autoria do crime imputado ao denunciado igualmente está comprovada nos autos.

A testemunha, JONES ALMEIDA DE MORAES, PRF, que se recorda dos fatos, narrou em juízo que no dia dos fatos deram ordem de parada ao Santa Fé Hyundai, ele desobedeceu, mais a frente pararam, tinha droga, disse que veio de Cuiaba, recebeu o carro pronto no PY e levaria para Cuiabá, o Luan disse que tinha uma dívida com o CV, por ser usuário, e abateria da dívida de 10 mil reais, o menor disse que receberia 2 mil reais, a placa era falsa mas não tinha registro de furto ou roubo, estava o depoente e o PRF Garanhani.  A droga estava tipo cavalo doida, toda a vista, era bastante, muita droga, tiraram os bancos traseiros para colocar toda droga. 
A testemunha, FERNANDO GARANHANI, PRF, se recorda dos fatos, narrou em juízo que no dia dos fatos estava em serviço no Capey, deram ordem de parada para o veículo conduzido pelo Luan, empreendeu fuga, fizeram acompanhamento tático, após uns 4 km estacionou o veículo, constataram muita substancia maconha, estava com um menor no banco de passageiro, disse que veio de Cuiabá, pegou o carro pronto no PY, levaria para Cuiabá, tinha uma dívida com o CV e quitaria uma dívida de 10 mil reais por ser usuário de pasta base, o menor era auxiliar, estava com o documento do irmão dele que estava preso, o PRF Jones que estava no momento do flagrante e no posto o PRF Jr e PRF Solange Oliveira. Este veículo era o verdadeiro cavalo doido, estava abarrotado, tiraram o banco do passageiro, abrira a porta já vinha toda maconha acondicionada do banco até a tampa traseiro, estava toda exposta, ao abrir a porta que já via a droga, abria o porta malas visualizava, no lugar do estepe tiraram e colocaram a droga. Depois da parada o réu foi colaborativo, mas antes ele empreendeu fuga, mas depois que parou foi colaborativo, o próprio menor que se declarou menor de idade, mas depois que relatou que usava a identidade falsa do irmão dele que estava preso.
No interrogatório, o acusado LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO, narrou que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia, 25 anos, união estável, 2º grau completo, superior de administração de empresas, 03 filhos menores de idade, todos com a genitora, antes da prisão trabalhava como administrador de eventos, renda mensal à época R$ 6.000,00, morava em Campo Novo do Parecis-MT, morava em casa alugada, já foi preso e processado no 2012 no art. 33 na justiça estadual acabou de cumprir em 2019, art. 155 CP e art. 14 do Estatuto do Desarmamento em 2018 transitado em julgado estava no semiaberto assinando.  Sobre os fatos tudo aconteceu no mês de agosto de 2019, teve um desentendimento com a esposa e se separaram, porque fazia baladas e festas e chegava de madrugada, por conta da separação teve uma recaída na pasta base e o traficante Goiano o conhecia por ser empresário na cidade, foi dando crédito, estava usando droga sem parar, aí a esposa chamou para conversar, o traficante ia levando de pedaço de pedaço para ir usando, fumava na recaída em torno uns 50 gramas de cocaína, um quadrado, não procurou saber o preço porque ia fazer um evento e ia conseguir pagá-lo, ele ia nos eventos públicos, o traficante sabia que o réu tinha renda. Mediante a gravidez de risco da esposa começou a gastar além do previsto, a esposa pediu para ele voltar, largar a droga e largar de fazer eventos, aceitou a proposta dela, e deixou de fazer eventos, tinha um dinheiro guardado mas aumentaram os gastos, o Goianio veio cobrar, disse para ele que não tinha dinheiro para pagar, aí o Goianio disse que era para a filha nascer e aí ele procurou, já chegou bem alterado na porta da casa, chamou para dar uma volta com o Cabelo e Neguim, o Diego (menor) é filho de criação, morava com o réu, ele saiu para ver lá fora, aí abordaram os donos com arma, levaram os dois na ponte do índios, agrediu o réu e o Diego, disse que queria o dinheiro, bateu em ambos, e ele estava cheirando cocaína o tempo todo, disse que ia matá-los, pediu para Deus uma oportunidade na vida, tem fé que vai sair e tornar uma pessoa melhor, prometeu a Deus que não ia recorrer a droga nunca mais, aí o Cabelo interviu e chamou o Goiano para conversar, aí voltou disse que era o dia de sorte, voltaram para cidade, disse que era do CV, disse que era para buscar um carro no MS, lá em Ponta Porã, era para deixar no Atacadão em Cuiabá com a chave de contato, vai para o Hotel Tererê e um paraguaio vai te procurar, se for na polícia ia matar a família, se não for ou desviar também a família ia sofrer, o Diego disse que ia com ele, no desespero foram juntos, o Goiano no outro dia deu mil reais, foram de ônibus, saiu na sexta chegou no sábado, foi para o hotel, o paraguaio, levou no posto ao lado do Shopping China, mostrou a camionete, disse que tinha um celular e R$1250,00, sabia que seria droga não precisava ele falar, mas ele disse que ia mata-lo, não poderia deixar ocorrer algo com a família por irresponsabilidade dele mesmo que custasse a liberdade, entraram no veículo, saíram do posto, pensou de imediato o que ia fazer, viu que tinha muita droga, mas não sabia a quantidade exata da droga, tinha decidido que ia se entregar no primeiro posto da PRF, avistou a base da PRF, viu a PRF abriu os vidros para sentir o cheiro e passar fumando, não obedeceu de imediato para que não aparecesse no BO que logo parou, aí tentou empreender fuga para ficar registrado e logo depois parou, ficou em fechado de 2012 a 2014, sobre o de 2018 ficou no fechado de abril de 2018 a fevereiro de 2019, sobre o menor quando o réu estava preso ficava com a tia, depois que saía ficava com o réu, a mãe dele era amiga do réu e veio a falecer, tinha montado a empresa em 2019 e estava dando certo, sabe que é reincidente. MPF: sem perguntas. Defesa: o filho mais velho paga pensão, tem tuberculose recolhida e bronquite asmática, no momento não recebe nenhum medicamento, da bronquite faz uso contínuo BEROTEC, não está tendo o remédio, não passou por médico, sobre a ameaça foi para fazer o transporte para quitar a dívida, quando chegasse em Cuiabá deixar no Atacadão e não ia dever mais nada para ele, no segundo dia mandaram um advogado para ele para dizer que era para ficar tranquilo e que a dívida estava paga, na unidade Ponta Porã quase mataram ele porque lá é o PCC aí ganhou mais uma oportunidade de vida, pede uma oportunidade para poder sair do lugar, cuidar dos filhos, continuar a vida com a esposa que hoje mora com a sogra e aí a esposa cuida dos filhos e irmãos, estão se virando, praticou um crime, e pede que todos se entendam que veio porque foi ameaçado mas sabe que se não tivesse usado droga reconhece o erro, confessa e ciente de todos os fatos e não nega e nem  mente, mas pede a oportunidade. 
Diante deste quadro probatório, não há controvérsia alguma nos autos quanto ao elemento objetivo do tipo, restando comprovado ser o acusado autor do delito ora em comento.
Nesse cenário, comprovadas a materialidade e a autoria delitivas, cumpre examinar o elemento subjetivo do acusado quando da prática delituosa.
DA COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL E DO ESTADO DE NECESSIDADE/INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA
O conjunto probatório carreado aos autos autoriza a conclusão segura de que o acusado praticou conscientemente o tráfico ilícito de entorpecentes, tal como descrito na denúncia, sem quaisquer excludentes de ilicitude ou da culpabilidade, conforme exposto pelo MPF.

As alegações do acusado no sentido de que teria agido sob coação moral não merecem ser acolhidas, por absoluta ausência de provas da sua efetiva ocorrência.

A coação moral irresistível, quando demonstrada, exclui a culpabilidade, conforme determina o artigo 22 do Código Penal. Para tanto, exige-se a presença dos seguintes requisitos: 1) ameaça de dano grave, injusto e atual; 2) inevitabilidade do perigo na situação concreta do coato; 3) ameaça voltada diretamente ao agente (coato) ou a pessoas a ele especialmente ligadas; 4) coator, coato e vítima; 5) irresistibilidade da coação, segundo padrão do homem médio e da situação concreta.

Do exame dos autos, constato que o único elemento a mencionar a ocorrência de coação irresistível é o interrogatório do acusado, inexistindo qualquer outra prova que ampare suas declarações.

Não obstante a alegação do acusado a respeito da existência de dificuldades financeiras que a teriam levado a aceitar a empreitada, a arguição de estado de necessidade resta afastada na espécie, pois, para caracterizá-la, o agente deve provar ter praticado o fato delituoso a fim de salvar direito próprio ou alheio de perigo atual, não provocado por sua vontade e que não podia de outro modo evitar, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.

No caso em tela o contexto fático demonstrado e a envergadura do bem tutelado pela norma penal não autorizam o afastamento da imputação criminal, haja vista ser a fala do acusado em seu interrogatório o único elemento a tratar das necessidades financeiras, inexistindo qualquer outra prova que ampare suas declarações.

Portanto, a prática de fato criminoso sobretudo nas hipóteses de delitos assemelhados a hediondos, sob o argumento de passar por dificuldades financeiras, não pode implicar no reconhecimento da causa excludente de ilicitude por si só, pois eventuais privações econômicas devem ser superadas através de meios lícitos, não pela opção criminosa. 

Não se pode corroborar a prática de crime unicamente por necessidades financeiras, porquanto a opção criminosa não pode ser jamais a regra e sequer a exceção: deve ser sempre afastada.

No sentido exposto, calha transcrever aresto que porta a seguinte ementa, in verbis:

“Alegação de estado de necessidade rejeitada. A excludente da ilicitude apontada requer que a prática do ato típico se dê com o escopo de salvar de perigo atual, não provocado pela vontade do agente e que este não podia evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. Inexistência de elementos aptos a caracterizar a excludente invocada. Não bastasse a ausência de qualquer prova apta a possibilitar seu reconhecimento, torna-se insustentável a simples alegação de dificuldades financeiras. O próprio texto legal exige a razoabilidade entre os bens jurídicos em conflito. Simples alegações de dificuldades financeiras não permitem o reconhecimento da norma justificadora.” (ACR nº 23922, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJU 27.10.2006)

Dessa forma, o conjunto probatório carreado aos autos autoriza a conclusão segura de que o acusado praticou conscientemente o tráfico ilícito de entorpecentes tal como descrito na denúncia, sem quaisquer excludentes de ilicitude ou culpabilidade.

Pelas mesmas razões, inaplicável, ainda, qualquer das circunstâncias atenuantes previstas no artigo 65 do Código Penal. 

DO DOLO 

Diante do quadro probatório produzido nesta ação penal, não há dúvida sobre a intenção deliberada, livre e consciente, do acusado em praticar o crime de tráfico internacional de drogas, mesmo que a título de dolo eventual. Age dolosamente não só o agente que quer o resultado delitivo, mas também o que assume o risco de produzi-lo (art. 18, I, do Código Penal).

Dessa forma, o conjunto probatório carreado aos autos autoriza a conclusão segura de que LUAN RODRIGUES praticou conscientemente o tráfico ilícito de entorpecentes tal como descrito na denúncia, sem quaisquer excludentes de ilicitude ou culpabilidade.

DA TRANSNACIONALIDADE 

Anoto que não há dúvida sobre a transnacionalidade delitiva, já que o acusado foi surpreendido com a droga na rodovia retornando do PY e o mesmo afirmou em juízo que pegou o carro pronto em Pedro Juan Caballero/PY.
O contexto fático-probatório, denota a transnacionalidade do delito e, obviamente, a competência do juízo federal.

Restou demonstrada, portanto, a prática do delito de tráfico de entorpecentes pelo acusado, com a incidência da causa de aumento prevista no artigo 40, inciso I, da Lei nº 11.343/2006 (tráfico internacional). 
DA INCONSTITUCIONALIDADE da redução prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006

A causa de diminuição do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 é inédita na legislação brasileira, tem o escopo de reduzir a punição do denominado traficante de primeira viagem, desde que primário, com bons antecedentes, não fazendo da atividade criminosa seu meio de vida, nem integrando organização criminosa.

Conforme bem ressalta Guilherme de Sousa Nucci, a quantidade de droga não constitui requisito legal para analisar a concessão ou não desta causa de diminuição da pena, todavia “excepcionalmente, a grande quantidade de entorpecentes pode afastar a redução da pena, porque se conclui estar o acusado ligado ao crime organizado, embora não se deva presumir nada, mas calcar a decisão nas provas dos autos” (in Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, v. 1, 8.ed, RJ: Forense, 2015, p. 348). 

Não há que se falar em inconstitucionalidade e/ou ofensa à proporcionalidade da mencionada minorante. O legislador infraconstitucional buscou foi, exatamente, tratar de forma diversa o traficante do atacado que faz do tráfico seu meio de vida, daquele que praticou o delito de forma ocasional, e que mesmo tendo, obviamente, contato com uma organização criminosa voltada para o comércio ilegal de entorpecentes, não é seu membro efetivo, tendo, eventualmente, prestado serviço na qualidade de pequeno transportador (mula).

Lado outro, entendo que LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO não faz jus a esse benefício, previsto no art. 33, § 4º da lei nº 11.343/06, porquanto se tratar de réu reincidente, sem bons antecedentes conforme fls. 96, 113/239 dos autos (pdf).
Isto posto, condeno LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO como incurso nas penas do art. 33, caput c/c art. 40, I da Lei 11.343/2006.

 2.1.2) Do delito previsto no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente

MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO
Corromper significa perverter, estragar, sendo que o agente pratica tal figura típica seja inserindo a criança e/ou adolescente no mundo do crime por meio da prática conjunta delitiva ou induzindo-o aquele indivíduo que, ainda, está com a personalidade em formação na prática delitiva.

No caso em tela, a materialidade restou demonstrada pela própria abordagem em flagrante delito do réu LUAN com o menor DIEGO transportando mais de mil quilos de maconha na fronteira do Brasil com o  Paraguai.

A autoria e dolo restaram, também, demonstrados, uma vez que LUAN levou o menor DIEGO (seu filho de consideração, filho de uma amiga falecida) para praticar o tráfico transnacional de drogas de forma conjunta, sabendo, ou tendo plenas condições de saber, desde a saída do MT que viriam à fronteira buscar carro com droga, conforme bem exposto em seu interrogatório judicial e pela prova testemunhal, tudo transcrito alhures.
Isto posto, condeno LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO como incurso nas penas do art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90)
2.1.3) Do delito previsto no art. 330 (desobediência) do Código Penal

A materialidade delitiva de desobedecer à ordem legal de autoridade pública restou comprovada nos autos, conforme auto de prisão em flagrante, auto de exibição e apreensão, prova testemunhal produzida sob o manto do contraditório e da ampla defesa, sendo que a versão do réu de que intencionalmente desobedeceu a ordem policial para que o contratante pensasse que não estava se entregando é um tanto inverossímil, sem respaldo nos autos.

A autoria do delito também é certa.

A conduta do motorista que, interpelado por policial, deixa de atender ordem de parar o veículo que dirige, configura o crime de desobediência. 

De rigor, portanto, a condenação do acusado LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO pela prática do crime previsto no art. 330 do Código Penal.
2.4) Dosimetria da Pena 

PASSO, ENTÃO, À DOSIMETRIA DA PENA, OBSERVANDO O DISPOSTO NO ART. 93, IX DA CF/1988 E AS DIRETRIZES ESTABELECIDAS NOS ARTIGOS 59 E 60 DO CÓDIGO PENAL E 42 DA LEI DE DROGAS

LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO
Do crime previsto no art. 33 c/c 40, I da Lei de Drogas

1ª fase - circunstâncias judiciais

Na primeira fase de fixação da pena examino as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, sem perder de vista norma específica introduzida pelo artigo 42 da Lei de Drogas, segundo o qual “o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente”. Assim, iniciando-se pela culpabilidade, é circunstância judicial que deve ser valorada normal a espécie. Quanto aos antecedentes, valoro negativamente em razão dos documentos de fls. 96, 117/239, verifico que o réu é reincidente por duas vezes, assim em relação ao processo de fls 116/158 valoro como maus antecedentes, sendo que a outra condenação de fls. 159/239 será valorada na 2ª fase da dosimetria, evitando, assim, o bis in idem. No tocante à conduta social e à personalidade do acusado, nada digno de nota foi constatado. Ademais, não se destaca do conjunto probatório motivo relevante para a prática do crime, não havendo falar-se em influência do comportamento da vítima, pois o sujeito passivo do crime é a coletividade (sendo o bem jurídico protegido a saúde pública) e não pessoa determinada. As circunstâncias e consequências do crime ligam-se intimamente com a natureza e a quantidade da droga apreendida com o acusado, dizendo respeito, basicamente, às condições de tempo, modo e lugar em que praticado o delito e ao mal dele decorrente. Ainda, conforme já dito, devem ser especialmente consideradas na fixação da pena-base, tendo em vista a norma especial do artigo 42 da Lei de Drogas.

Neste particular, vê-se que o acusado foi preso tendo em depósito 31 quilos peso líquido de MACONHA, psicotrópico causador de efeitos nocivos ao organismo dos usuários e às suas relações sociais e familiares. 
Como afirmado pela eminente Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE:

“As conseqüências do crime, caso a droga chegasse ao seu destino, seriam desastrosas para a saúde pública, em especial à população mais jovem, que tende a ser o alvo principal de aliciadores e traficantes de droga com promessas de novas sensações. Ressalte-se que, no caso, a quantidade da droga apreendida é considerável, sendo capaz de afetar um grande número de pessoas, podendo causar danos irreparáveis à saúde física e psíquica dos usuários, bem como ao seu convívio no âmbito familiar e social” (Apelação Criminal, processo nº 2002.61.19.001202-8, Quinta Turma, Rel. Des. Federal RAMZA TARTUCE, DJF3 17/09/2003).

De resto, considerando a quantidade apreendida nos autos e a rotineiramente apreendida junto a esta Subseção Judiciária Federal, tem-se que nesta primeira fase a pena-base deve ficar acima do mínimo legal.
Fixo a pena-base em 11 anos de reclusão.
O preceito secundário do artigo 33 da Lei 11.343/06 comina também a pena de multa. Dessa forma, obedecendo aos parâmetros acima, fixo a pena-base no mínimo legal, em 1100 dias-multa. 

2ª fase- circunstâncias atenuantes e agravantes

Na segunda fase de aplicação da pena, entendo ser o caso de aplicar-se a circunstância atenuante da confissão (art. 65, III “d” do CP), pois o réu confessou o crime. Incide a agravante da reincidência conforme documento de fls. 159/239, razão pela qual, nos termos da jurisprudência do STF, compenso ambas. 
Mantenho a pena intermediária em 11 anos de reclusão. O preceito secundário do artigo 33 da Lei 11.343/06 comina também a pena de multa. Dessa forma, obedecendo aos parâmetros acima, fixo a pena-base no mínimo legal, em 1100 dias-multa. 

3ª fase – causas de diminuição e de aumento

Em seguida, passo a avaliar as causas de aumento e diminuição da pena. Na linha defendida pelo Min. Ruy Rosado de Aguiar Júnior (in Aplicação da Pena. 5. Ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013, p.106), aplico primeiro as causas de aumento, depois as de diminuição.

Destarte, com a aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso I, da Lei 11.343/2006 na fração de 1/6, tendo em vista que o acusado foi preso bem próximo à fronteira do Brasil com o Paraguai.
Com a majorante no valor de 1/6 fica a pena privativa de liberdade fixada 12 anos e 10 meses e 1283 dias-multa, consolidando-se neste patamar.
Não incide a minorante do §4º do art. 33 da Lei de Drogas conforme alhures afirmado, uma vez que não preenchidos os requisitos legais.

Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a um trigésimo do valor do salário mínimo mensal vigente na época dos fatos, pois não verifico no acusado capacidade econômica suficiente para justificar eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da data do fato.

A pena deverá ser cumprida inicialmente no regime inicialmente FECHADO, com base nas circunstâncias do art. 59 do CP e art. 42 da Lei de Drogas.
Do crime previsto no art. 244-B da Lei 8.069/90
1ª fase: circunstâncias judiciais

Culpabilidade deve ser valorada negativamente, pois o menor era seu “filho de criação”, significa que o réu não só utilizou da proximidade familiar, como também violou o dever legal de proteção e guarda ao menor. Nada há nos autos que permita valorar a personalidade do réu e sua conduta social. Quanto aos antecedentes, valoro negativamente em razão dos documentos de fls. 96, 117/239, verifico que o réu é reincidente por duas vezes, assim em relação ao processo de fls 117/158 valoro como maus antecedentes, sendo que a outra condenação de fls. 159/239 será valorada na 2ª fase da dosimetria, evitando, assim, o bis in idem. Os motivos e circunstâncias são inerentes ao tipo. As consequências são normais à espécie. Em vista da natureza do crime, nada a valorar sobre a conduta da vítima.

Considerando a pena do delito de corrupção de menores e a presença de duas circunstâncias judiciais desfavoráveis, fixo a pena-base acima do mínimo legal, devendo ficar 01 ano e 03 meses de reclusão e 12 dias-multa.
2ª fase: atenuantes e agravantes

Na segunda fase de aplicação da pena, entendo ser o caso de aplicar-se a circunstância atenuante da confissão (art. 65, III “d” do CP), pois o réu confessou o crime. Incide a agravante da reincidência conforme documento de fls. 159/239, razão pela qual, nos termos da jurisprudência do STF, compenso ambas. 

Fica a pena intermediária fixada 01 ano e 03 meses de reclusão e 12 dias-multa.
3ª fase: causas de diminuição e de aumento

Na terceira fase, não há causa de diminuição ou de aumento. Fica a pena final consolidada em 01 ano e 03 meses de reclusão e 12 dias-multa.

Deixo de aplicar a majorante prevista no §2º do art. 244-B do ECA, tendo em vista que o tráfico de entorpecentes está arrolado no art. 2 da Lei 8.072/90, sendo que a majorante se aplica exclusivamente aos delitos arrolado no art. 1º da lei de crimes hediondos.

 Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a 1/30 do valor do salário mínimo mensal vigente na época dos fatos, pois não verifico no acusado capacidade econômica suficiente para justificar eventual aumento.

O regime inicial de cumprimento da pena pelo réu será o ABERTO.
DO CRIME PREVISTO NO ART. 330 DO CÓDIGO PENAL

1ª FASE - CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS

Culpabilidade deve ser normal a espécie. Nada há nos autos que permita valorar a personalidade do réu e sua conduta social. Quanto aos antecedentes, valoro negativamente em razão dos documentos de fls. 96, 117/239, verifico que o réu é reincidente por duas vezes, assim em relação ao processo de fls 116/158 valoro como maus antecedentes, sendo que a outra condenação de fls. 159/239 será valorada na 2ª fase da dosimetria, evitando, assim, o bis in idem. Os motivos e circunstâncias são inerentes ao tipo. As consequências são normais à espécie. Em vista da natureza do crime, nada a valorar sobre a conduta da vítima. Por isso, a pena-base do crime, deve acima no mínimo legal, fixando-se 16 dias de detenção e 11 dias-multa.

2ª FASE- CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES E AGRAVANTES

Na segunda fase de aplicação da pena, entendo ser o caso de aplicar-se a circunstância atenuante da confissão (art. 65, III “d” do CP), pois o réu confessou o crime. Incide a agravante da reincidência conforme documento de fls. 159/239, razão pela qual, nos termos da jurisprudência do STF, compenso ambas. 

Fica a pena intermediária fixada em 16 dias de detenção e 11 dias-multa.

3ª FASE – CAUSAS DE DIMINUIÇÃO E DE AUMENTO

Por fim, na terceira fase, não há causas de aumento ou diminuição, portanto fixo a pena definitiva 16 dias de detenção e 11 dias-multa, para o crime do artigo 330 do Código Penal. Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a um trigésimo do valor do salário mínimo mensal vigente na época dos fatos, pois não verifico no réu capacidade econômica suficiente para justificar eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da data do fato. Regime inicial ABERTO.

Do concurso material

Com fulcro no art. 69 do CP procedo a soma das penas ficando em  14 anos, 1 mês e 16 dias e 1306 dias-multa. Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a 1/30 do valor do salário mínimo mensal vigente na época dos fatos, pois não verifico no acusado capacidade econômica suficiente para justificar eventual aumento. Devendo, primeiramente, cumprida a pena do regime mais gravoso.
Substituição da pena privativa de liberdade

Na hipótese dos autos, não tem direito o réu à substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, tendo em vista que a consolidação das penas é muito superior aos parâmetros fixados pelo art. 44 do CP, bem como em razão da reincidência.

Da detração
Em vista do quantum consolidado a detração da pena não trará alteração momentânea no regime inicial de cumprimento da pena, mesmo considerando que o réu está preso desde 15/09/2019.

3)  DISPOSITIVO

Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na quadra da denúncia para:

3.1)  CONDENAR o réu LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO, qualificado nos autos, atualmente preso e recolhido na Penitenciária de Segurança Máxima de Naviraí/MS à pena privativa de liberdade de 12 anos, 10 meses e 1283 dias-multa pelo crime descrito no artigo 33, “caput”, c.c. artigo 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/2006. Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a um trigésimo do valor do salário mínimo mensal vigente na época dos fatos, pois não verifico no acusado capacidade econômica suficiente para justificar eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da data do fato. Regime inicial FECHADO. 

3.2) CONDENAR o réu LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO, qualificado nos autos, atualmente preso e recolhido na Penitenciária de Segurança Máxima de Naviraí/MS à pena privativa de liberdade de 1 ano, 3 meses e 12 dias-multa pelo crime previsto no art. 244-B da Lei 8.069/90. Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a um trigésimo do valor do salário mínimo mensal vigente na época dos fatos, pois não verifico no acusado capacidade econômica suficiente para justificar eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da data do fato. Regime inicial ABERTO. 
3.3) CONDENAR o réu LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO, qualificado nos autos, atualmente preso e recolhido na Penitenciária de Segurança Máxima de Naviraí/MS à pena privativa de liberdade de 16 dias e 11 dias-multa pelo crime previsto no art. 330 do Código Penal. Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a um trigésimo do valor do salário mínimo mensal vigente na época dos fatos, pois não verifico no acusado capacidade econômica suficiente para justificar eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da data do fato. Regime inicial ABERTO. 
3.4) Conforme art. 69 do CP fica a pena total consolidada em 14 anos, 1 mês e 16 dias e 1306 dias-multa. Regime inicial FECHADO.

3.4) Na forma do art. 92, III do CP, determino em relação ao réu LUAN RODRIGUES HONORATO DE ARAUJO sua inabilitação para dirigir veículo automotor até o término total do cumprimento da pena, tendo em vista que o tráfico transnacional de drogas foi cometido na direção de um veículo, sendo tal medida necessária e adequada para inibir a reiteração delitiva e, até mesmo, novo envolvimento do sentenciado com prática criminosa similar.

PRISÃO PREVENTIVA

Nos termos do artigo 387, §1º, do Código de Processo Penal, com redação conferida pela Lei nº 11.719/2008, entendo que o réu deve ser mantido preso. Isso porque o sentenciado respondeu ao processo recolhido à disposição da Justiça e ainda se encontram presentes as condições que ensejaram a decretação da prisão original, que foram corroboradas pela colheita de provas nos autos submetida ao contraditório, revelando a necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, dado o envolvimento com organização criminosa, como transportador internacional de drogas e as circunstâncias do transporte, conforme acima examinado de forma exauriente, a indicar concretamente a periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva, vale frisar que o acusado tinha progredido de regime no início de 2019 e meses depois incide em nova prática delitiva de natureza hedionda.
Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PACIENTE QUE RESPONDEU PRESO AO PROCESSO EM VIRTUDE DE DECISÃO FUNDAMENTADA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE APELO EM LIBERDADE. 1. Havendo o paciente permanecido preso cautelarmente durante o processo, com amparo em decisão suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, e não sobrevindo algum fato posterior apto a alterar tal quadro processual, incongruente se torna conferir-lhe o direito de recorrer solto. Por isso, nesse contexto, torna-se despicienda a exaustiva repetição, na sentença, da motivação já delineada pelo Juiz na decisão que indeferiu a liberdade provisória. 2. Ademais, a decisão que negou a liberdade no curso do processo esteve devidamente justificada na garantia da ordem pública, evidenciada principalmente pela quantidade de droga apreendida com o paciente que, associado a outro comparsa, trazia, em uma carreta, mais de cento e dois quilos de cocaína, ao que parece provenientes do Estado de Mato Grosso, tudo a indicar a presença de periculosidade social reveladora da necessidade da prisão. 3. "A apelação em liberdade prevista no art. 59 da Lei 11.343/2006 pressupõe a cumulação dos pressupostos da primariedade e da inexistência de antecedentes com o fato de ter o réu respondido em liberdade à ação penal, tanto pela inocorrência de prisão oriunda de flagrante delito quanto pela inexistência de decreto de prisão preventiva" (HC-AgR 94.521/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJ de 1º/8/08). 4. Ordem denegada.(HC 201000867448, OG FERNANDES, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:17/12/2010.)

PENA DE PERDIMENTO DE BENS

Deixo de decretar o perdimento dos aparelhos de celular apreendidos às fls. 41 em favor do  SENAD/FUNAD em razão do seu valor irrisório com o transcurso do lapso temporal, já que a pena de perdimento só poderia ser executada após o trânsito em julgado da sentença, e determino a sua respectiva inutilização em obediência às normas ambientais (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010) (se necessário com encaminhamento a ANATEL, repartição, fabricante ou empresa de reciclagem de eletrônicos), após o trânsito em julgado. SERVE A PRESENTE DE OFÍCIO.
Com fundamento no art. 91, inciso II a  b, DECRETO O PERDIMENTO EM FAVOR DA UNIÃO FEDERAL:

a) do veículo apreendido conforme termo de apreensão e apresentação de fls., 41 (renavam 13979854, chassi KMHSH81DP9U426112, cor preta, modelo Santa Fé, v.  6, Hyundai, ano 2008/2009, em razão da ausência de comprovação de sua origem lícita, por ter sido utilizado na prática criminosa.

O veículo automotor, na esteira do art. 144-A do CPP e da Recomendação nº 30/2010 do Conselho Nacional de Justiça, com o escopo de preservar-lhes o respectivo valor até o trânsito em julgado do presente processo que pode – em vista do nosso sistema recursal – demorar mais de um década, sendo possível, inclusive, perder sua aptidão funcional para uso adequado, bem como em vista da rápida perda de valor de mercado de usados, entendo como necessário e adequada a alienação antecipada destes, os valores auferidos deverão ser depositados na Caixa Econômica Federal em conta vinculada a este processo (uma conta por bem móvel alienado), lá se conservando até o trânsito em julgado ou determinação judicial de órgão ad quem. Distribuam-se Autos de Alienação Judicial Criminal Antecipada para a venda com a maior brevidade possível, deve tal procedimento ser autuado em apartado com cópia da presente sentença, dos autos de apreensão e demais documentos correlatos.

b) do numerário apreendido conforme fls. 41 (R$ 1.225,00) que se encontra depositado conforme fls. 44 em favor do TJMS. Oficie-se a Caixa Econômica Federal para realização da transferência em favor da conta da SENAD.
INCINERAÇÃO DA DROGA

Caso ainda não realizado, DETERMINO a incineração da droga apreendida, nos termos da redação do artigo 50, §3º da Lei 11.343/06, com a redação que lhe foi dada pela Lei 12.961/14. Determino, todavia, a reserva de parcela do entorpecente para contraprova até o trânsito em julgado desta ação penal nos termos do artigo 72 do mesmo diploma. Oficie-se à Polícia Federal comunicando-se o teor desta decisão.

CUSTAS

Isento o réu das custas processuais em razão da sua hipossuficiência econômica.

DA COLETA DE MATERIAL PARA PERFIL GENÉTICO

Determino a coleta de material genético do condenado para obtenção do perfil genético, nos termos da lei 12.654/2012 (redação dada à Lei nº 7.210/1984, art. 9º-A), devendo ser armazenado no banco de dados de perfil genético do estado do Mato Grosso do Sul.

DETERMINAÇÕES FINAIS

Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, tendo em vista o regime inicial da pena e o que já foi dito em relação a manutenção da prisão preventiva.

Deixo de fixar valor mínimo para a indenização civil (CPP, art. 387, IV), à falta de condições para tanto.

Transitada esta decisão em julgado, lance-se o nome dos réus no rol dos culpados. Oficie-se, ainda, ao TRE e aos órgãos competentes para cuidar da estatística e dos antecedentes criminais.

O encaminhamento de cópia desta sentença por servidor da Justiça Federal faz as vezes de ofício expedido.

Sentença publicada eletronicamente.
Saem todos os presentes intimados. 
Ponta Porã-MS, 23 de março de 2019.

CAROLLINE SCOFIELD AMARAL

Juíza Federal
CÓPIA DESTA SENTENÇA SERVIRÁ DE OFÍCIO Nº ____/2019-SCJ À DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL DE PONTA PORÃ-MS, (i) para comprovar que procedeu à destruição da droga apreendida neste feito, guardando amostra para contraprova, devendo comprovar a incineração.

CÓPIA DESTA SENTENÇA SERVIRÁ DE OFÍCIO Nº ____/2019-SCJ AO DENATRAN E DETRAN/MS, comunicando da inabilitação do sentenciado para dirigir veículo automotor até o término do cumprimento total da pena na forma do art. 92, III do CP.

CÓPIA DESTA SENTENÇA SERVIRÁ DE OFÍCIO Nº ____/2019-SCJ A PENITENCIÁRIA DE SEGURANÇA MÁXIMA DE NAVIRAÍ/MS para que proceda a coleta de material genético do condenado para obtenção do perfil genético, nos termos da lei 12.654/2012 (redação dada à Lei nº 7.210/1984, art. 9º-A), devendo ser armazenado no banco de dados de perfil genético do estado do Mato Grosso do Sul.
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